
PROCESSO 10/2022 – DISPENSA DE LICITAÇÃO
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Referência é a  contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de limpeza de dutos de ar-condicionado, conforme quantidades, condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANT. UNIDADE

01 Limpeza interna dos dutos do sistema de Ar-condicionado
central incluindo 02 (dois) pontos de análise do ar.

2771 5 Serviço

1.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.3. Havendo eventual  divergência  entre  o  CATSER e  a  descrição/especificação dos  itens  na
tabela acima, prevalecerão estas últimas.

1.4. A contratação será realizada por meio de Dispensa de Licitação conforme Art. 75, II, da Lei
14.133, de 1º de abril de 2021 c/c o Art. 4º, II da Instrução Normativa 67, de 8 de julho de 2021.

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

1.6. O prazo de vigência do contrato é de cinco anos, conforme Artigo 106 da Lei 14.133, de 1°
de abril de 2021, podendo ser prorrogado conforme Art. 107 da Lei citada.

1.6.1. Deverá  ser  atestado  a  no  início  da  contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a
existência de créditos orçamentários e vantagem da manutenção da contratação;

1.6.2. Na ausência de créditos orçamentários ou quando o Cremerj não entender mais
como vantajosa a contratação, poderá ser extinguido o contrato. 

1.6.2.1. A extinção somente poderá ocorrer na próxima data de aniversário do
contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses da referida data.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação extraída de tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares  e  atualizada  pelo  Setor  de  Análise  Técnica  e  Compras  juntamente  com  o  setor
demandante, segue abaixo:

2.1.1. A presente demanda consiste em fornecer subsídios para a contratação de empresa
especializada  na  prestação  de  serviços  de  limpeza  e  higienização  de  dutos  de  ar
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condicionado, com as respectivas análises microbiológicas da qualidade do ar, instalado nas
dependências do Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro – Cremerj. 

2.1.2. O  Cremerj  busca  atender  a  legislação  que  regulamenta  a  manutenção  dos
equipamentos que atendem a ambientes climatizados e a qualidade do ar interno de locais
climatizados, assim, a CONTRATADA terá que executar a limpeza e higienização interna dos
dutos de ar-condicionado das salas e prédio do Conselho, localizados em Praia de Botafogo,
228 – Botafogo – Rio de Janeiro – RJ.

2.1.3. As legislações a serem atendidas são as seguintes:

 Portaria 3.523/GM do Ministério da Saúde e seus anexos.
 Lei nº. 4.192 do Estado do Rio de Janeiro.
 Resolução – RE Nº. 9/2003 da ANVISA / Ministério da Saúde.

2.1.4. Cabe ressaltar que a não contratação do serviço terá um forte impacto na qualidade
do ar, trazendo malefícios à saúde dos colaboradores e público-alvo do Conselho.

2.1.5. O Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro é uma autarquia
federal  dotada  de  personalidade  jurídica  de  direito  público,  devendo  fazer  uso  das
ferramentas administrativas relativas a contratação de serviços ou aquisições de bens, em
conformidade  com  a  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil,  respeitando  os
princípios elencados no caput do art. 37, bem como a determinação explícita no inciso XXI
deste.

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
XXI  –  ressalvados  os  casos  especificados  na legislação,  as  obras,  serviços,  compras  e
alienações  serão  contratados  mediante  processo  de  licitação pública  que  assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações
de  pagamento,  mantidas  as  condições  efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual
somente  permitirá  as  exigências  de  qualificação  técnica  e  econômica  indispensáveis  à
garantia do cumprimento das obrigações.”(grifo nosso).

2.1.6. A legislação aludida no inciso XXI, art. 37 CF utilizada é a Lei 14.133, de 1º de abril
de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, que regulamenta o procedimento
licitatório a ser utilizado na Administração Pública. Assim, como exposto no item 1.4 deste
Termo  de  Referência,  a  presente  solicitação  por  intermédio  de  dispensa  na  forma
eletrotônica, com fulcro na Lei 14.133/2021 c/c a IN SEGES/ME 67/2021 encontra-se em
conformidade com o exigido em Lei.

2.1.7. Conforme apontado no Estudo Técnico Preliminar é vantajosa a contratação pelo
prazo de cinco anos por se tratar de serviço continuado e essencial para manutenção das
atividades administrativas do Cremerj, sendo a aprovação do presente Termo de Referência
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pela  autoridade  máxima  do  Órgão  comprovação  do  disposto  no  Art.  106,  I,  da  Lei
14.133/2021.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. O objetivo do serviço é a melhoria da qualidade do ar interno dos ambientes de trabalho
climatizados,  com a finalidade de proporcionar conforto e bem-estar aos funcionários e público
usuário do Cremerj, pois má qualidade do ar, pode provocar:

3.1.1. Nariz  congestionado,  garganta  irritada,  espirros,  tonturas,  tosse  seca,  dor  de
cabeça, náuseas, coceira e ardor nos olhos; além de dispersar bactérias microscópicas que
podem ocasionar fadiga, calafrios e outras moléstias.”

3.2. O escopo do serviço compreenderá:

3.2.1. Filmagem/fotos parcial, antes e depois da limpeza dos dutos;

3.2.2. Limpeza da rede de dutos por sistema de escovação mecânica;

3.2.3. Fixação de etiquetas de identificação nas janelas de visita com data da execução
dos serviços;

3.2.4. Fornecimento de Certificado da inspeção;  Mídia  em DVD com fotos  e  vídeos  e
relatório final de avaliação da qualidade do ar conforme Portaria n.º3.523 de 28 de agosto
de 1998, Lei Estadual 4.192/03 e Resolução RE-09/03 da ANVISA, Norma NBR 14.679/ABNT
e NBR 15.848/ABNT entregue em 15 (quinze) dias mediante impressão de textos contendo
observações e sugestões.

3.3. Sobre o desenvolvimento das atividades compreende: 

3.3.1. O serviço será realizado na sede do Conselho situada à Praia de Botafogo, 228 –
Botafogo – Rio de Janeiro/RJ.

3.3.2. Análise preliminar do projeto de dutos, definição e desenvolvimento de plano de
trabalho,  definindo  as  atividades  de  acesso  ao  interior  dos  dutos  através  dos  próprios
difusores e/ou janelas existentes ou, se necessário, abertura de novas visitas.

3.3.3. Captação de imagens por fotos digitais e filmagem parcial do interior dos dutos, a
fim de obter diagnóstico das condições internas dos dutos, antes e depois da limpeza.

3.3.4. Isolamento de móveis, equipamentos e utensílios, com lonas plásticas, visando a
proteção dos mesmos.

3.3.5.  Início do processo de escovação através de central, cabos e escovas giratórias com
tamanhos e rigidez de acordo com as dimensões de cada duto. Este processo consiste na
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remoção dos resíduos fixados nas paredes dos dutos expulsando-os pelo insuflamento e
ventilação do sistema.

3.3.6. Finalização  com  higienização  dos  difusores  e  grelhas  e  demais  equipamentos  e
limpeza do local, quando houver necessidade.

3.4. Para cumprir o objeto contratual, a CONTRATADA só poderá empregar produtos aprovados
e homologados pelos Órgãos oficiais competentes (Ministério de Saúde, ANVISA, etc), tais como:
biocidas, bactericidas, etc

3.5. Antes do início dos serviços,  após o encaminhamento da Ordem de Serviço, a empresa
prestadora do serviço terá que apresentar para ao Setor de Apoio Administrativo do Cremerj  a
relação de equipamentos,  ferramentas  e produtos  que pretende utilizar,  bem como,  o  nome e
qualificação profissional dos funcionários que realizarão os serviços.

3.6. A  CONTRATADA  se  obriga  a  oferecer  alternativas  para  os  casos  de  não  aprovação  de
determinado equipamento ou produto, de modo que não comprometa o objeto do contrato no
prazo estabelecido.

3.7. A prestadora do serviço deve ter registro na Gerência de Engenharia Mecânica (GEM) da
RIO LUZ – Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro;

3.8. A prestadora do serviço deve fornecer ART do serviço objeto deste Termo, assinada por um
responsável técnico do seu efetivo, registrada e protocolada no CREA;

3.9. O  responsável  técnico  terá  que  ser  um  engenheiro  mecânico  com  experiência  em
instalações de ar condicionado central comprovado por Certidão de Acervo expedida pelo CREA,
tendo em destaque, os seguintes dados: data de início e término dos serviços, local de execução,
nome do contratante e da pessoa jurídica contratada, nome do responsável técnico, seus títulos
profissionais, número de registro no CREA, especificações técnicas dos serviços executados;

3.10. O  serviço  será  executado  anualmente  durante  a  vigência  do  contrato,  sendo  realizado
sempre após a anualidade da data de Limpeza dos Dutos. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇO COMUM

4.1. Trata-se de aquisição de serviço comum nos termos do Art. 6º, Inc. XIII, da Lei 14.133/2021,
que devido ao valor, enquadra-se na hipótese de contratação por dispensa de licitação, com fulcro
no Art. 75, Inc. II da Lei 14.133 de 2021.

“Art. 6º  Para os fins desta Lei, consideram-se::
(...)
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;
(original não grifado).
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“Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
no caso de outros serviços e compras; (original não grifado).

4.2. Considera-se a subclasse do CNAE como ramo de atividade do objeto pretendido conforme
tabela abaixo:

ITEM CNAE DESCRIÇÃO

1 4322-3/02 Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação
e refrigeração

4.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de
21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e  a  Administração  Contratante,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que  caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. A Contratada deverá estar apta a prestar serviços conforme todas as condições que
serão  pactuadas,  possuindo  todas  as  licenças  e  utilizando  todos  os  materiais  e  efetivo
necessário.

5.1.2. Apresentação de atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, em papel timbrado do emitente, constando, no mínimo, a
razão  social  do  emitente,  objeto  contratual,  nome e  cargo/função  do  responsável  pela
emissão, declarando que a empresa prestou, a contento, serviço compatível com o objeto
da presente contratação.

5.1.2.1. Fica dispensada desta exigência a empresa a ser contratada, no caso
desta já ter realizado contratação anterior com o CREMERJ, com total e satisfatória
execução do objeto.

5.2. Declaração do contratante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para
a prestação do serviço.
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6. VISTORIA

6.1. Para  o  correto  dimensionamento  e  elaboração  de  sua  proposta,  o  fornecedor  poderá
realizar vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços, acompanhado por colaborador
designado  para  esse  fim  mediante  prévio  agendamento  de  horário  junto  ao  Setor  de  Apoio
Administrativo,  por  e-mail  no  endereço:  apoioadm@crm-rj.gov.br  ou  ffilho@crm-rj.gov.br ou
pgoncalves@crm-rj.gov.br;  ou  pelo  telefone  nos  números:  (21)  3184-7276/7189,  de  segunda  a
sexta-feira, das 10 horas às 16 horas.

6.1.1. O  local  de  execução  do  serviço  será  na  sede  do  Conselho  situada  à  Praia  de
Botafogo, 228 – Botafogo – Rio de Janeiro/RJ.

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Aviso de Dispensa,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

6.2.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Aviso de
Dispensa, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão
pública.

6.3. A não realização da vistoria, sendo facultativa, não poderá embasar posteriores alegações
de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais
da  prestação  dos  serviços,  devendo  a  fornecedor  vencedor  assumir  os  ônus  dos  serviços
decorrentes.

6.4. Após sua realização será emitida a Declaração de Vistoria Técnica pela área demandante.

6.5. A Declaração de Vistoria Técnica constante no Anexo I, deverá ser devidamente preenchida,
e  assinada,  tanto  por  funcionário  designado  do  Apoio  Administrativo  quanto  pelo  responsável
técnico do interessado, comprovando que a empresa tomou conhecimento de todas as informações
necessárias para a execução do objeto, bem como vistoriou o ambiente tecnológico do Cremerj.
Este termo será lavrado em 2 (duas) vias e entregue uma delas ao interessado;

6.5.1. Caso opte pela não vistoria do local  de realização do serviço a empresa deverá
anexar no momento do envio da proposta atualizada a declaração de não vistoria anexo II
deste Termo de Referência.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. A prestadora de serviço se obriga a executar os serviços, objeto deste contrato, de
acordo com a Norma NBR 14679 da ABNT, considerando a sua revisão mais atualizada.

7.1.2. Antes do início dos serviços, a prestadora de serviço terá que preparar o ambiente
onde se localiza o trecho da rede de dutos selecionado para limpar da seguinte maneira:
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7.1.2.1. Fotografar  e  filmar  o  ambiente  de  modo  a  identificar  objetos,
documentos e pertences sobre as estações de trabalho, bem como a arrumação do
mobiliário;

7.1.2.2. Cobrir  com  lona  ou  utilizar  outro  método  de  proteção,  a  fim  de
preservar os objetos, pertences, documentos identificados e microcomputadores e
periféricos.

7.1.3. Abertura  de  janelas  nos  dutos,  tipo  visitas  de  inspeção  quando  necessárias,
devidamente identificadas para fácil  localização futura, mesmo depois de recoberta com
isolamento térmico, de modo a permitir a limpeza em 100% da parte interna da rede de
dutos.

7.1.4. É de responsabilidade da prestadora de serviço, o fornecimento de todo o material,
ferramentas,  equipamentos,  mão  de  obra,  miscelâneas,  bem  como  todos  os  insumos
necessários para o cumprimento integral do objeto deste contrato

7.1.5. Coleta nas bandejas,  e  análise microbiológica do biofilme, se houver,  e da água
condensada das serpentinas de cada condicionador de ar, antes do início da limpeza de
cada trecho da rede de dutos, conforme parâmetros estipulados na norma NBR 14679 da
ABNT.

7.1.6. Por  ocasião  da  coleta  citada  no  item  7.1.5.  a  prestadora  de  serviço  terá  que
fotografar o material coletado bem como a bandeja de onde está sendo retirado o material.

7.1.7. A  prestadora  do  serviço  terá  que  elaborar  um  relatório  completo,  além  de
fotografar filmar e gravar em meio digital para visualização em computador, os ambientes
de trabalho em torno de onde serão executados os serviços e a parte interna da rede de
dutos, antes e depois de efetuar a limpeza, a fim de que o Cremerj possa comprovar a
efetiva realização dos serviços, através de inspeções posteriores aos serviços, a ser prestada
por outra empresa, que atestará a comprovação da realização dos serviços, para posterior
efetivação do pagamento

7.1.8. A prestadora do serviço terá que executar a limpeza e higienização da rede de dutos
conforme procedimentos dispostos nas legislações em vigor.

7.2. O prazo para a execução dos serviços se iniciará a partir da assinatura do Termo de Contrato
e com a emissão da Ordem de Serviço, com as informações necessárias para o início da execução.

7.3. Os serviços serão executados anualmente conforme aniversário da última limpeza realizada,
sendo pagos após a sua execução, conforme item 14 deste Termo de Referência.
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8. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

8.1. A aquisição do objeto desta dispensa eletrônica obedecerá aos critérios de sustentabilidade
ambiental contidos no Art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria
de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão –
SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746 de 2012, no que couber;

9. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

9.1. O serviço será recebido:

9.1.1. Provisoriamente,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,
mediante  termo  de  recebimento  provisório,  quando  verificado  o  cumprimento  das
exigências;

9.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório,  ao final  de cada período de
faturamento, o fiscal do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços  realizados  em  consonância  com  os  indicadores  previstos,  que  poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

9.1.1.2. Será  considerado  como  ocorrido  o  recebimento  provisório  com  a
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último.

9.1.1.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser
procedida  tempestivamente,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

9.1.2. Definitivamente,  por  colaborador  ou  comissão  designada  pela  autoridade
competente, mediante termo de recebimento definitivo que comprove o atendimento das
exigências contratuais;

9.1.2.1. No  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  corridos  a  partir  do  recebimento
provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento
definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as
seguintes diretrizes:

9.1.2.1.1. Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda a  documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais
pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as  respectivas
correções;
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9.1.2.1.2. Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento
definitivo  dos  serviços  prestados,  com  base  nos  relatórios  e
documentações apresentadas; e

9.1.2.1.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura,
com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

9.2. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais  competentes,  acompanhados  dos  profissionais  encarregados  pelo  serviço,  com  a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

9.3. A Contratada fica obrigada a reparar,  corrigir,  remover, reconstruir ou substituir,  às suas
expensas,  no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,  defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

9.4. Quando a fiscalização for exercida por um único colaborador, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar  necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

9.5. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época,
das  garantias  concedidas  e  das  responsabilidades  assumidas  em  contrato  e  por  força  das
disposições legais em vigor.

9.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações  constantes  neste  Projeto  Básico  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. São obrigações da contratante:

10.1.1. Receber  o  objeto  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no  Aviso  de  Dispensa
Eletrônica e seus anexos;

10.1.2. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital  e da proposta,  para fins de
aceitação e recebimento definitivo;
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10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/colaborador especialmente designado;

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Aviso de Contratação e seus anexos;

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Aviso  de  Dispensa  de
Licitação, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
e local constantes no Termo de Referência e seus anexos;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.1.3. Substituir,  reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto;

11.1.4. Comunicar  à  Contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que
antecede a data da realização,  os  motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

11.1.5. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na disputa;

11.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11.1.7. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação
assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc…

11.2. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do  contrato,  até  o  dia  trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os  seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
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Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2
do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Será permitida a subcontratação de empresa para a realização da avaliação da qualidade do
ar.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
no Aviso de Dispensa Eletrônica, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja  prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à
continuidade do contrato.

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. Nos termos  do art.  117 da Lei  nº  14.133,  de 2021,  será  designado representante  para
acompanhar e fiscalizar  a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

14.2. A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da
Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de
imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
120 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.3. O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas  com  a  execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos
funcionários  eventualmente envolvidos,  determinando o que for  necessário  à  regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta-corrente indicados pelo contratado.

15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
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15.3. Os pagamentos ocorrerão nos dias 05, 10, 15, 20, 25 e 30 do mês de execução do serviço ou
no mês imediatamente posterior a este, dentro do prazo estipulado no item 15.1, deste Termo de
Referência.

15.4. A Nota Fiscal  ou Fatura deverá ser  obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.4.1. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor
contratado,  deverão  ser  tomadas  as  providências  previstas  no  do  art.  31  da  Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

15.5. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  pertinentes  à
contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que impeça a  liquidação da despesa,  como,  por  exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,  não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

15.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

15.7. Antes  do  pagamento  a  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no Aviso de Dispensa Eletrônica.

15.8. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

15.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar  consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível  suspensão  temporária  de  participação  em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de
26 de abril de 2018.

15.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

15.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
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15.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

15.12.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de
alta relevância,  devidamente justificado,  em qualquer  caso,  pela máxima autoridade da
contratante.

15.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

15.13.1.A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15.14. Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  contratada  não  tenha
concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  atualização
financeira, e sua aplicação se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento,
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por
cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I= (6/100) / 365
I= 0,00016438

TX = Percentual da Taxa Anual = 6%

16. REAJUSTE

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da assinatura do contrato.

16.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o
índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice  definitivo.  Fica  a  CONTRATADA  obrigada  a
apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao  reajustamento  de  preços  do  valor  remanescente,
sempre que este ocorrer. 

16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

16.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição,  o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

16.7. O reajuste poderá ser feito por simples apostilamento dispensada a celebração de termo
aditivo, como nas seguintes situações:

16.7.1. variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços
previstos no próprio contrato;

16.7.2. atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições
de pagamento previstas no contrato;

16.7.3. alterações na razão ou na denominação social do contratado;

16.7.4. empenho de dotações orçamentárias.

17. GARANTIA DE EXECUÇÃO

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

17.1.1. A presente contratação é de baixo vulto, enquadrada em dispensa de licitação por
valor.

17.1.2. Os serviços em questão ficam amparados pelas garantias do Código de Defesa do
Consumidor (Lei 8.078/1990).

17.1.3. A discricionariedade da administração para a exigência da garantia, considerando
que esta  é  apenas  obrigatória  para  os  contratos  que envolvam a  execução de serviços
continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos do art. 7º, VI do Decreto
nº  9.507,  de  2018,  e  do  item 3  do  Anexo  VII-F  da  Instrução Normativa SEGES/MP  n.º
05/2017, o que não é o caso da presente contratação.
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18. DAS SANÇÕES

18.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para a disputa;

18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

18.1.6. Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  dispensa
eletrônica sem motivo justificado;

18.1.8. Apresentar  declaração ou documentação falsa exigida para a disputa ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

18.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.10.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração
falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa,
mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta dispensa eletrônica.

18.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

18.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.2.1. Advertência pela falta do subitem 18.1.1 deste Termo de Referência, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
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18.2.2. Multa  de  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do(s)  item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 18.1.1 a
18.1.12;

18.2.3. Impedimento de licitar  e  contratar  no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
nos casos dos subitens 18.1.2 a 18.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 18.1.8 a 18.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

18.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

18.3.5. A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

18.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

18.5. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Termo  de  Referência,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

18.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

18.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa  tipificada  pela  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à
administração pública nacional  ou estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
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18.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

18.9. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

18.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  fornecedor/adjudicatário,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

18.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

19.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Aviso de Dispensa Eletrônica.

19.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Aviso de Dispensa Eletrônica.

19.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

19.3.1. O Proponente deverá comprovar que o objeto do seu ato constitutivo contempla o
objeto ora licitado.

19.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

19.4.1. O preço máximo admitido para a participação na dispensa é igual ao valor global  
estimado (preço de referência). Assim, caso o menor preço ofertado/lance seja superior
ao  preço  de  referência,  mesmo  após  negociação  para  redução  do  preço,  a  Dispensa
Eletrônica poderá ser decretada fracassada e cancelada.

19.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item.

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

20.1. O custo estimado da contratação é de R$ 30.339,80 (trinta mil e trezentos e trinta e nove
reais e oitenta centavos), conforme discriminado na tabela abaixo:
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ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNIDADE
VALOR
ANUAL

ESTIMADO

VALOR
ESTIMADO

GLOBAL
(5 ANOS)

01
Limpeza  interna  dos  dutos  do  sistema  de  Ar-
condicionado  central  incluindo  02  (dois)  pontos  de
análise do ar.

5 Serviço R$ 6.067,96 R$ 30.339,80

Valor global estimado: R$ 30.339,80

20.2. O cálculo acima resulta nos seguintes valores:

20.2.1. O valor mensal estimado do contrato é de R$ 6.067,96 (seis mil e sessenta e sete
reais e noventa e seis centavos);

20.2.2. O valor anual estimado do contrato é de R$ 30.339,80 (trinta mil e trezentos e trinta
e nove reais e oitenta centavos);

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do CREMERJ deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

ELEMENTO DE DESPESA VALOR GLOBAL
ESTIMADO

6.2.2.1.1.33.90.39.012 – MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS R$ 30.339,80
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22. DOS CASOS OMISSOS

22.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas e na
Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  de  licitações  e  contratos  administrativos  e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 2022.

(ORIGINAL SEGUE ASSINADO E ANEXO AO PROCESSO)
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ANEXO I – DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Aviso de Dispensa de Licitação nº 30/2022
Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro
Processo Administrativo nº 10/2022
Ao Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro

_______________________________________________________________________________
(nome  empresarial)  inscrita  no  CNPJ  nº:  ______________________com  sede  na
_____________________________________  (nº  de  inscrição)
_________________________________________________________________________________
_,  (endereço  completo)  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a)  Sr.(a)
_________________________________________,  infra-assinado,  portador(a)  da  Carteira  de
Identidade  nº  _______________________________  e  do  CPF/MF  nº
__________________________, Declaro que VISTORIEI minuciosamente os locais para a prestação
dos  serviços,  constantes  do  objeto  do  Aviso  de  Dispensa  de  Licitação  30/2020,  e  tomei
conhecimento das reais condições de execução, bem como coletei informações e todos os dados e
elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial.

___________________ , _________ de _______________ de 20xx.

________________________________________________
(assinatura do representante legal)
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA

Aviso de Dispensa de Licitação nº 30/2022
Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro
Processo Administrativo nº 10/2022
Ao Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro

_______________________________________________________________________________
(nome  empresarial)  inscrita  no  CNPJ  nº:  ______________________com  sede  na
_____________________________________  (nº  de  inscrição)
_________________________________________________________________________________
_,  (endereço  completo)  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a)  Sr.(a)
_________________________________________,  infra-assinado,  portador(a)  da  Carteira  de
Identidade  nº  _______________________________  e  do  CPF/MF  nº
__________________________, Optamos pela NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA, assumindo inteira
responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as garantias que vincularem nossa
proposta comercial processo que gerou o Aviso de Dispensa de Licitação 30/2020, em nome da
empresa que represento.

___________________,_________ de _______________ de 20xx.

________________________________________________
(assinatura do representante legal)
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